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5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da carreira médica na categoria de assistente graduado sénior, 
tal como estabelecido nos artigos 13.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 
177/2009, ambos de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do ACT publicado 
no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009 e no n.º 3 da cláusula 10.ª do 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198 de 
13 de outubro e posteriores alterações.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram o Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos: — Possuir o 
grau de consultor e duração mínima de três anos de exercício efetivo 
de funções com a categoria de assistente graduado no âmbito desta 
especialidade, inscrição na Ordem dos Médicos bem como os demais 
requisitos previstos na lei.

8 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são os definidos no artigo 19.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláusula 21.ª do ACT.
a) Avaliação e discussão curricular (n.os 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 

n.º 207/2011 de 24 de maio e n.os 1 e 2 da cláusula 22.ª do ACT);
b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 

24 de maio e n.os 1 e 2 da cláusula 23.ª do ACT).

9 — Remuneração
A remuneração a atribuir será de acordo com o estabelecido no Decreto-

-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, e no Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, sem prejuízo do regime remuneratório 
previsto no Acordo de Empresa da carreira médica do Hospital Profes-
sor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E. que será de aplicar no caso de 
trabalhador, que, estando previamente integrado no mesmo acordo de 
empresa, venha a ocupar o posto de trabalho colocado a concurso.

10 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho para a carreira médica é o estabelecido 

no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, e Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, sem 
prejuízo do período normal de trabalho previsto no Acordo de Empresa da 
carreira médica do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., 
que será de aplicar no caso de trabalhador, que, estando previamente 
integrado no mesmo acordo de empresa, venha a ocupar o posto de 
trabalho colocado a concurso.

11 — Formalização das candidaturas
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Senhor Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., podendo ser entregues 
diretamente nas suas instalações, no Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do Hospital, sito na IC 19, 2720 -276 Amadora, em dias úteis, 
no período compreendido entre as 09H00 e as 16H00, ou remetidas 
pelo correio, para a mesma morada, por correio registado com aviso de 
receção, considerando -se, neste caso, apresentadas dentro do prazo, se 
tiverem sido expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo a instituição do Serviço 
Nacional de Saúde;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

d) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra, 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, com as alterações que lhe foram posteriormente intro-
duzidas, e nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
e do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto;

e) A entrega de um plano de gestão clínica de um serviço ou unidade 
para discussão na prova prática.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determinam a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio e na Cláusula 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos do Hospital Professor Doutor Fer-
nando Fonseca, E. P. E., e disponibilizada na sua página eletrónica 
(www.hff.min -saude.pt).

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do júri
O júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Professor Doutor Jacinto Manuel de Melo Oliveira Mon-

teiro — Assistente Graduado Sénior de Ortopedia do Centro Hospitalar 
de Lisboa Norte, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. José Paulo Elvas Roxo Neves — Assistente Gra-
duado Sénior de Ortopedia do Hospital Ortopédico de Sant’Ana — Santa 
Casa Misericórdia de Lisboa

2.º Vogal efetivo: Dr. Rogério Mário de Almeida Barroso — As-
sistente Graduado Sénior de Ortopedia do Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Professor Doutor José Alberto Castro Guimarães 
Consciência — Assistente Graduado Sénior de Ortopedia do Centro 
Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. Pedro Jorge Gomes Afonso — Assistente Gra-
duado Sénior de Ortopedia do Hospital Vila Franca de Xira;

Vogal suplente: Dr. Luís Filipe Rendeiro Ramalho Branco Ama-
ral — Assistente Graduado Sénior de Ortopedia do Centro Hospitalar 
Lisboa Central, E. P. E./Hospital de Curry Cabral;

Vogal suplente: Dr. Luís Manuel Palma — Assistente Graduado Sénior 
de Ortopedia da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais pelo 1.º Vogal efetivo.

18 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel Abrantes Marques.

207977792 

 Anúncio n.º 195/2014

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior, 
da área hospitalar — Cirurgia Geral — da carreira médica e 
especial médica hospitalar.

Nos termos dos Despachos do Senhor Ministro das Finanças, de 10 
de julho de 2013, e do Senhor Secretário de Estado da Saúde, de 24 
de julho de 2013, e por deliberação do Conselho de Administração do 
Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., de 05 de junho 
de 2014, faz  -se público, que se encontra aberto concurso comum para 
o preenchimento de um posto de trabalho para assistente graduado 



19288  Diário da República, 2.ª série — N.º 143 — 28 de julho de 2014 

 sénior da área hospitalar — Cirurgia Geral, da carreira médica e especial 
médica hospitalar.

1 — Tipo de concurso
Comum, aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de ad-

missão, vinculados a instituição do Serviço Nacional de Saúde, por 
relação jurídica de emprego, público ou privado.

2 — Prazo de validade
O concurso é válido para a ocupação do posto de trabalho enunciado, 

terminando com o seu preenchimento.
3 — Prazo de apresentação de candidaturas
Dez dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
4 — Legislação aplicável
O procedimento concursal comum aberto pelo presente aviso rege -se 

pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, ambos de 4 de 
agosto, na redação que lhes foi dada pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, no Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) celebrado 
entre os Sindicatos representativos do setor e pelas entidades públicas 
empresariais nele identificadas, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE) n.º 41, de 08 -1 -2009, com as alterações constantes do 
ACT celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado no BTE n.º 1, 
de 08 -01 -2013 e no ACT relativo à tramitação concursal de recrutamento 
para postos de trabalho da carreira médica, publicado no BTE n.º 48, 
de 29 -12 -2011, no ACT n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 198, de 13 de outubro, e posteriores alterações, e na 
Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

5 — Caracterização do posto de trabalho
Ao posto de trabalho apresentado a concurso corresponde o conteúdo 

funcional da carreira médica na categoria de assistente graduado sénior, 
tal como estabelecido nos artigos 13.º dos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 
177/2009, ambos de 4 de agosto, e na cláusula 10.ª do ACT publicado 
no BTE n.º 41, de 08 de novembro de 2009 e no n.º 3 da cláusula 10.ª do 
ACT n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198 de 
13 de outubro e posteriores alterações.

6 — Local de trabalho
O trabalhador desenvolverá a sua atividade profissional nas instalações 

que integram o Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
7 — Requisitos de admissão
Podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam até ao 

termo do prazo da candidatura, os seguintes requisitos: — Possuir o 
grau de consultor e duração mínima de três anos de exercício efetivo 
de funções com a categoria de assistente graduado no âmbito desta 
especialidade, inscrição na Ordem dos Médicos bem como os demais 
requisitos previstos na lei.

8 — Método de seleção e respetiva ponderação
Os métodos de seleção a utilizar são os definidos no artigo 19.º da 

Portaria n.º 207/2011 de 24 de maio e da cláusula 21.ª do ACT.
a) Avaliação e discussão curricular (n.os 1 e 2 do artigo 20.º da Portaria 

n.º 207/2011 de 24 de maio e n.os 1 e 2 da cláusula 22.ª do ACT);
b) Prova prática (n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 

24 de maio e n.os 1 e 2 da cláusula 23.ª do ACT).

9 — Remuneração
A remuneração a atribuir será de acordo com o estabelecido no Decreto-

-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, e no Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro, sem prejuízo do regime remuneratório 
previsto no Acordo de Empresa da carreira médica do Hospital Profes-
sor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E. que será de aplicar no caso de 
trabalhador, que, estando previamente integrado no mesmo acordo de 
empresa, venha a ocupar o posto de trabalho colocado a concurso.

10 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho para a carreira médica é o estabelecido 

no Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, Decreto  -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto, e Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, sem 
prejuízo do período normal de trabalho previsto no Acordo de Empresa da 
carreira médica do Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E. 
que será de aplicar no caso de trabalhador, que, estando previamente 
integrado no mesmo acordo de empresa, venha a ocupar o posto de 
trabalho colocado a concurso.

11 — Formalização das candidaturas
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Senhor Presidente do Conselho de Administração do Hospital 
Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E, podendo ser entregues 
diretamente nas suas instalações, no Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos do Hospital, sito na IC 19, 2720 -276 Amadora, em dias úteis, 
no período compreendido entre as 09H00 e as 16H00, ou remetidas 
pelo correio, para a mesma morada, por correio registado com aviso de 
receção, considerando -se, neste caso, apresentadas dentro do prazo, se 
tiverem sido expedidas até ao termo do prazo fixado neste aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, mediante referência 

ao número, data e página do Diário da República onde se encontra 
publicado o presente aviso;

b) Identificação do requerente (nome, estado civil, naturalidade, 
número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, caso exista);

c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) A identificação da relação jurídica de emprego público ou privado 

previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

11.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
elementos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de exercício 
profissional a que respeita o procedimento concursal;

b) Declaração passada pelo serviço a que pertence, onde consta a 
antiguidade na carreira e na categoria e o vínculo a instituição do Serviço 
Nacional de Saúde;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
datados e assinados;

d) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra, 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, com as alterações que lhe foram posteriormente intro-
duzidas, e nos artigos 15.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
e do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto;

e) A entrega de um plano de gestão clínica de um serviço ou unidade 
para discussão na prova prática.

11.3 — A apresentação de documentos falsos determina a partici-
pação à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar 
ou penal.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

12 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

13 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 
valores.

14 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 23.º da Portaria 
n.º 207/2009, de 24 de maio e na Cláusula 25.ª do ACT.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos do Hospital Professor Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E. e disponibilizada na sua página eletrónica (www.hff.
min -saude.pt).

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição e identificação do júri
O júri do presente procedimento de recrutamento terá a seguinte 

composição:
Presidente: Professor Doutor José Crespo Mendes de Almeida — As-

sistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral do Centro Hospitalar de 
Lisboa Norte, E. P. E.;

1.º Vogal efetivo: Dr. José Afonso Oliveira Janeiro Neves — Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral do Centro Hospitalar Barreiro 
Montijo, E. P. E.;

2.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Alberto Pinto Neves — Assistente 
Graduado Sénior de Cirurgia Geral do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dr. Fernando José Rodrigues Alves Aldeia — As-
sistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral do Centro Hospitalar de 
Lisboa Norte, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. João José Vieira Amândio — Assistente Gra-
duado Sénior de Cirurgia Geral do Centro Hospitalar Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E. P. E.;
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Vogal suplente: Dr. António ParamêsGomez — Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Geral do Hospital Garcia de Orta, E. P. E.;

Vogal suplente: Dr. Luís Filipe Rama da Costa Pinheiro — Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral do Centro Hospitalar Tondela 
Viseu, E. P. E..

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais pelo 1.º Vogal efetivo.

18 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel Abrantes Marques.

207977824 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1493/2014
Por deliberação de 03 de julho de 2014 do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
Armando João Massalana, assistente graduado sénior hospitalar, 

área de medicina interna, autorizada a redução do seu horário sema-

nal (para 38 horas), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, alterado pelo n.º 15 do artigo 31.º Decreto -Lei 
n.º 44/2007, de 23 de fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

Vera Maria Sargo Escoto, assistente graduada hospitalar, área de 
medicina interna, autorizada a redução do seu horário semanal (para 39 
horas), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 
de março, alterado pelo n.º 15 do artigo 31.º Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

Olga Dione César Cabeças Guterres, assistente graduada de medicina 
geral e familiar, autorizada a redução do seu horário semanal (para 35 ho-
ras), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de fevereiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro.

14 de julho de 2014. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

207974843 

PARTE H

 AMGAP — ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS PARA A GESTÃO 
DA ÁGUA PÚBLICA NO ALENTEJO

Anúncio n.º 196/2014
Por deliberação tomada em reunião de Assembleia Constituinte de 

25 de setembro de 2009, com presença dos representantes legais dos 
Municípios de Alcácer do Sal; Aljustrel; Almodôvar; Alvito; Arraiolos; 
Barrancos; Beja; Castro Verde; Cuba; Ferreira do Alentejo; Grândola; 
Mértola; Montemor -o -Novo; Moura; Odemira; Ourique; Santiago de 
Cacém; Serpa; Vendas Novas; Viana do Alentejo, Vidigueira, foram 
aprovados os estatutos da AMGAP — Associação de Municípios para 
a Gestão da Água Pública no Alentejo, e outorgada escritura, no notário 
privativo do Munícipio de Beja, Licenciado em Direito, Juvenal Bastos 
da Cunha, que se anexam.

Estatutos DA AMGAP — Associação de Municípios
 para a Gestão da Água Pública no Alentejo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Denominação

A associação adota a designação completa de AMGAP — Associação 
de Municípios para a Gestão da Água Pública no Alentejo.

Artigo 2.º

Composição

A Associação é composta pelos municípios de Alcácer do Sal, Aljus-
trel, Almodôvar, Alvito, Moura, Arraiolos, Barrancos, Beja, Castro Verde, 
Cuba, Ferreira do Alentejo, Grândola, Mértola, Montemor -o -Novo, 
Odemira, Ourique, Santiago do Cacém, Serpa, Vendas Novas, Viana 
do Alentejo e Vidigueira.

Artigo 3.º

Sede

A Associação tem a sua sede em Beja, podendo criar delegações em 
qualquer um dos municípios associados.

Artigo 4.º
Objeto

1 — A Associação é uma pessoa coletiva de direito privado e de fins 
específicos, nos termos da Lei n.º 45/2008, de 27 de Agosto, tendo por 
fim a realização em comum de interesses específicos dos municípios 
que a integram, na defesa de interesses coletivos de natureza sectorial, 
regional ou local.

2 — A Associação prossegue os seguintes fins:
a) A Associação tem por objeto participar na gestão de um sistema 

de captação, tratamento e adução em alta de água para abastecimento 
público e de tratamento e destino de águas residuais.

b) A Associação poderá ainda intervir noutras áreas afins do ambiente, 
por acordo dos municípios associados.

Artigo 5.º
Duração

A Associação é constituída por tempo indeterminado.

Artigo 6.º
Direitos dos associados

Constituem direitos dos municípios associados:
a) Auferir os benefícios da atividade da Associação;
b) Apresentar propostas ou sugestões que considerem úteis ou neces-

sárias à realização dos objetivos estatutários;
c) Participar nos órgãos da Associação;
d) Exercer todos os poderes e faculdades previstos na lei e nos estatutos 

e no regulamento interno da Associação.

Artigo 7.º
Deveres dos associados

Constituem deveres dos municípios associados:
a) Comparticipar nas despesas da Associação, mediante o pagamento 

de uma quantia anual, a fixar pela Assembleia Intermunicipal;
b) Comparticipar, na parte proporcional, em despesas ordinárias e 

extraordinárias, que vierem a ser aprovadas pela Assembleia Intermu-
nicipal;

c) Prestar à Associação a colaboração necessária para a realização 
da sua atividade;

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais respeitantes à Asso-
ciação, bem como os estatutos, o regulamento interno e as deliberações 
dos órgãos da Associação.




